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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
REQUERENTE : MAICON FELIPE MELLO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS BARRIOS DOS SANTOS - RS073632
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. PROCESSO PARALISADO
INJUSTIFICADAMENTE. CONDENAÇÃO ANULADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MORA NA PROLAÇÃO
DE NOVA SENTENÇA. EXCESSO DE PRAZO
RECONHECIDO.  NÃO HABEAS CORPUS
CONHECIDO E CONCEDIDA A ORDEM DE OFÍCIO.
1. Embora o Superior Tribunal de Justiça entenda ser
inviável a utilização do  como sucedâneo habeas corpus
de recurso próprio, em atenção ao disposto no - art. 647
A do CPP, verifica-se que o julgado impugnado possui
ilegalidade flagrante que permite a concessão da ordem
de ofício.
2. É uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça de que o constrangimento ilegal por excesso de
prazo só pode ser reconhecido quando a demora for
injustificável, impondo-se a adoção de critérios de
razoabilidade no exame da ocorrência de
constrangimento ilegal.
3. O paciente, preso preventivamente desde 12/8/2022,
foi condenado às penas de 10 anos e 6 meses de
reclusão no regime inicial fechado e de pagamento de
100 dias-multa, pela prática do crime de organização
criminosa. A sentença, contudo, foi anulada pela Corte
local, no julgamento do recurso de apelação, ao
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fundamento de que houve erro na valoração das provas,
com determinação de retorno dos autos ao Juízo de
primeiro grau para prolação de nova decisão.
4. Após o julgamento da apelação, em  o 27/9/2024,
processo permanece na instância superior para o juízo
de admissibilidade dos recursos especiais interpostos
pelos corréus, sem previsão para que o Juízo de
primeiro grau profira nova sentença, o que evidencia
excessiva demora na tramitação do feito.
5. A pena abstrata aplicável ao delito imputado ao
paciente, de 3 a 12 anos de reclusão, reforça a
desproporcionalidade da prisão preventiva,
considerando o tempo já decorrido de encarceramento
cautelar – 3 anos e 3 meses – e a possibilidade de o
paciente alcançar benefícios executivos.
6. Reconsiderada a decisão anterior para não conhecer
do , mas conceder a ordem de de writ  habeas corpus 
ofício para reconhecer o excesso de prazo na formação
da culpa e substituir a prisão preventiva por medidas
cautelares a serem fixadas pelo Magistrado de origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido
de reconsideração mas conceder habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio
Saldanha Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .17 de novembro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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fundamento de que houve erro na valoração das provas,
com determinação de retorno dos autos ao Juízo de
primeiro grau para prolação de nova decisão.
4. Após o julgamento da apelação, em  o 27/9/2024,
processo permanece na instância superior para o juízo
de admissibilidade dos recursos especiais interpostos
pelos corréus, sem previsão para que o Juízo de
primeiro grau profira nova sentença, o que evidencia
excessiva demora na tramitação do feito.
5. A pena abstrata aplicável ao delito imputado ao
paciente, de 3 a 12 anos de reclusão, reforça a
desproporcionalidade da prisão preventiva,
considerando o tempo já decorrido de encarceramento
cautelar – 3 anos e 3 meses – e a possibilidade de o
paciente alcançar benefícios executivos.
6. Reconsiderada a decisão anterior para não conhecer
do , mas conceder a ordem de de writ  habeas corpus 
ofício para reconhecer o excesso de prazo na formação
da culpa e substituir a prisão preventiva por medidas
cautelares a serem fixadas pelo Magistrado de origem.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado contra a decisão de
não conhecimento do por deficiência na instrução. writ 

Consta dos autos que o paciente encontra-se preso preventivamente
desde  e, na data de  foi condenado às penas de 10 anos e 12/8/2022  25/10/2023,
6 meses de reclusão no regime fechado e de pagamento de 100 dias-multa, como
incurso nas sanções do º, § 2º, da  c/c o  I, do art. 2  Lei n. 12.850/2013,  art. 61,
Código Penal (fl. 304).

Entretanto, a condenação foi anulada pelo Tribunal de origem, em
 por ocasião do julgamento do recurso de apelação interposto pela23/9/2024,

defesa, exclusivamente em relação ao paciente, por erro na valoração das provas,
com determinação de retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau para prolação
de nova decisão.

Em razão disso, foi impetrado o presente perante este Tribunal writ 
Superior, sob o argumento de que a anulação da sentença condenatória evidencia
a perda do suporte fático e jurídico que justificava a manutenção da prisão
preventiva. Assim, o prolongamento indevido dessa situação configura abuso e
violação do princípio do devido processo legal.
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A defesa alega que, com a anulação da sentença, o paciente deve ser
colocado em liberdade, ante a flagrante e injustificável demora para que nova
sentença seja proferida.

Pondera que há excesso de prazo e violação da duração razoável do
processo, prevista no º, LXXVIII, da Constituição Federal. art. 5

Afirma ainda que os corréus que tiveram suas condenações mantidas
pelo Tribunal de origem obtiveram substancial redução das penas, reforçando a
desproporcionalidade e a ilegalidade da prisão do paciente.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem de habeas
 para que seja revogada em definitivo a prisão preventiva.corpus

É o relatório.

VOTO

Em que pese ao em exame possuir rito procedimental habeas corpus 
célere, no qual se exige prova pré-constituída do direito alegado, em virtude da
impossibilidade de dilação probatória, tendo a parte impetrante juntado, ainda que
posteriormente, a íntegra do acórdão que julgou o recurso de apelação,

.reconsidero a decisão de fls. 319-326 e passo a analisar o habeas corpus

Pois bem.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização do
 como sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação, habeas corpus

impondo-se o não conhecimento da impetração. Nesse sentido: AgRg no HC n.
933.316/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

 DJe de  e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator Ministro20/8/2024,  27/8/2024;
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,
29/2/2024.

Em atenção ao disposto no -A do Código de Processo Penal, art. 647
verifico que o julgado impugnado  que permite a possui ilegalidade flagrante
concessão da ordem de ofício, conforme se depreende da fundamentação a ser
exposta a seguir.

O paciente, preso preventivamente desde  foi condenado, 12/8/2022,
em 25/10/2023, às penas de 10 anos e 6 meses de reclusão no regime fechado e
de pagamento de 100 dias-multa, pela prática do crime de organização criminosa.
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Por ocasião do julgamento do recurso de apelação, a sentença foi
declarada nula , ao fundamento de que houveapenas em relação ao ora paciente
erro na valoração das provas, com a determinação de que os autos fossem
remetidos ao Juízo de primeiro grau para a prolação de nova decisão.

Conforme informações prestadas pelo primeiro grau (fls. 436-438), após
o julgamento da apelação, em  os autos permanecem, desde então, na 23/9/2024,
instância superior para juízo de admissibilidade dos recursos especiais interpostos
pelos corréus, inviabilizando a prolação de nova sentença. O processo,
portanto, está paralisado para o paciente desde 23/9/2024.

 Relativamente ao suscitado excesso de prazo, o Tribunal local
examinou a questão nos seguintes termos, conforme se verifica do voto condutor
do acórdão (fls. 337-338, grifei):

A presente impetração versa, basicamente, sobre alegado
excesso de prazo da prisão cautelar.
Como tenho reiteradamente afirmado, o princípio da razoável
duração do processo não impõe tempo exato para a conclusão de
determinado feito ou ato processual; imprescindível é verificar, em
cada caso concreto, a razoabilidade do tempo decorrido,
consideradas suas peculiaridades.
Assim, não vislumbro ilegalidade no presente caso; embora o
paciente se encontre preso preventivamente há mais de dois anos
e nove meses, tem-se que a apontada autoridade coatora
conduziu o feito de forma adequada e célere, não deixando
transcorrer lapso temporal de inatividade injustificada, tendo sido
proferida a sentença em  em que, além do paciente, 17/10/2023,
foram condenadas outras nove pessoas (evento 1105, SENT1).
Os acusados interpuseram apelações e com a juntada das
razões recursais, os autos foram remetidos a este Tribunal de
Justiça em  (evento 1297). 12/3/2024
Considerando que vários dos apelantes postularam a
apresentação das razões na forma do  § 4º, do CPP, a art. 600,
apelação foi julgada em  (evento 59, RELVOTO1), 27/9/2024
ocasião em que foi dado provimento ao recurso da Defesa do
paciente "para declarar nula, exclusivamente no tocante à
condenação dele, a sentença , determinando que nova a quo
seja proferida", sob o seguinte fundamento:

[...] ao declinar os elementos concretos de prova contra
referido réu nos autos, a sentença recorrida se reportou,
majoritariamente, aos termos do documento acostado ao
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processo 5119379-50.2021.8.21.0001/RS, evento 1,
RELINVESTIG18, inclusive transcrevendo o respectivo
conteúdo, para fundamentar a conclusão condenatória.
E acontece que o referido documento contém relatório de
investigação atinente, na verdade, a outro denunciado, que
não MAICON, restando evidente o equívoco decisório.
Com efeito, no relatório em questão os investigadores
detalharam a identificação e as condutas praticadas por
LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA, irmão do codenunciado
Leandro Oliveira da Silva, não havendo rigorosamente uma
só menção ao acusado MAICON. Então, o respectivo
conteúdo probatório, expressamente apontado e transcrito
na sentença, não é um fundamento idôneo para a
condenação desse último.
Porém, diferente do que sustenta a Defesa de MAICON, isso
não dá causa à absolvição, considerando que os julgadores

 fizeram referência, também, a outros elementos dea quo
prova, essas sim atinentes ao réu MAICON.
[...]
Ou seja, há um conjunto de fundamentos que evidencia,
exclusivamente, ter havido um erro na exposição da maior
parte da prova apontada para condenar o réu MAICON, daí
resultando viciada a respectiva valoração e, por
consequência, a condenação como um todo.
Desse modo, a solução correta é anular a sentença, nessa
parte viciada (condenação de MAICON), para que seja
proferida uma nova decisão - inclusive porque sanar o erro
aqui, analisando a prova certa, importaria em supressão de
instância.

A referida decisão foi informada ao juízo da origem em
 (evento 1301), de modo que o tempo até então15/10/2024

decorrido não acarreta a ilegalidade da prisão preventiva,
sobretudo considerando que não há necessidade de
reabertura da instrução, restando pendente apenas a prolação
de nova sentença para que seja corrigido o erro material
apontado no julgamento da apelação.
Por fim, consigno que a prisão preventiva não é antecipação de
pena, tratando-se de segregação cautelar, a qual possui fins
específicos, não havendo falar em desproporcionalidade da
medida cautelar extrema, porquanto não há como se antever,
neste momento processual, a pena final que será imposta, ou
mesmo o regime de cumprimento que será fixado.
Ante o exposto, voto por DENEGAR a ordem.

Documento eletrônico VDA52355292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 17/11/2025 12:01:12
Código de Controle do Documento: e696cbd9-fe19-4482-a02d-39f632ecfe06



O Tribunal de origem, ao anular a sentença condenatória e determinar o
retorno dos autos à primeira instância para a prolação de nova decisão,
comunicou ao Juízo singular em  consignando que a prisão preventiva 15/10/2024,
deveria ser mantida, especialmente porque, a despeito da anulação da sentença,
não haveria necessidade de reabertura da instrução processual, devendo apenas
ser prolatada nova sentença para a correção do vício apontado no julgamento da
apelação.

Conforme as informações obtidas, o paciente encontra-se preso
preventivamente desde  A sentença foi proferida em  e os 12/8/2022.  25/10/2023,
autos foram remetidos ao Tribunal de origem em  para o julgamento 12/3/2024
dos recursos de apelação interpostos. Anulada a sentença, em decisão
proferida pelo Tribunal de Justiça em  desde então os autos lá 27/9/2024,
permanecem para a realização do juízo de admissibilidade dos recursos especiais
ajuizados pelos corréus.

O processo, portanto, está paralisado desde  sem que a 12/3/2024,
defesa tenha contribuído para tanto e sem previsão para que o Juízo de primeiro
grau profira nova sentença, o que evidencia excessiva delonga na tramitação do
feito.

Verifica-se, também, que a paralisação do processo decorre de mora
imputável exclusivamente ao Tribunal de origem, circunstância que evidencia a
ausência de razoabilidade no prolongamento da prisão cautelar e caracteriza
excesso de prazo não atribuível à defesa, situação de flagrante constrangimento
ilegal e autorizadora da concessão da ordem, ainda que de ofício.

É uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido
de que o constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido
quando a demora for injustificável, situação verificada no caso em análise.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM
. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIOHABEAS CORPUS

QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA
CULPA. PATENTE ILEGALIDADE NA ESPÉCIE. PACIENTE
PRESO HÁ QUATRO ANOS E ONZE MESES, PRONUNCIADO
HÁ QUASE UM ANO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO PARA O
JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. ATRASO NÃO
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PROVOCADO PELA DEFESA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NÃO PROVIDO.
1. A averiguação do eventual excesso de prazo para a formação
da culpa exige a obediência à garantia da duração razoável do
processo, insculpida no º, inciso LXXVIII, da Constituição art. 5
Federal. Essa aferição não se dá de forma meramente
matemática, levando-se em consideração, no entanto, as
peculiaridades de cada caso, sempre pautando-se pelos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. No caso, o agravado, que se encontra segregado
cautelarmente desde junho de 2019, foi pronunciado em
dezembro de 2020. A sentença de pronúncia foi anulada pelo
Tribunal  por ausência de fundamentação. Em março de a quo
2023, houve nova pronúncia, contra a qual foi interposto
recurso em sentido estrito no mesmo mês, que ainda não foi
julgado, conforme informações disponíveis no endereço
eletrônico da Corte de origem. Não havendo nos autos
nenhuma evidência de que a Defesa tenha contribuído para o
prolongamento do feito, nem mesmo previsão para a
submissão do Réu ao Tribunal do Júri, é de rigor o
reconhecimento do constrangimento ilegal por excesso de
prazo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 183.168/RS, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 24/6/2024,  27/6/2024.

Ademais, a pena abstrata aplicável ao delito imputado ao paciente é de
3 a 12 anos de reclusão, correspondente ao crime de organização criminosa
majorado pelo uso de arma de fogo.

Nesse contexto, considerando que o paciente encontra-se preso
cautelarmente desde  ou seja, há aproximadamente 3 anos e 3 meses, 12/8/2022,

, revela-sesem que até então tenha sido proferida sentença condenatória
desproporcional a medida de prisão, pois o réu, possivelmente, estaria prestes a
alcançar eventuais benefícios executivos.

Desse modo, configurado o excesso de prazo.

A propósito, em casos análogos:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO.
PRESO PREVENTIVAMENTE DESDE 2021. DELONGA
INJUSTIFICADA. EXCESSO DE PRAZO RECONHECIDO.
RAZOABILIDADE.
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1. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve-se
atentar o julgador às peculiaridades de cada ação criminal. Com
efeito, uníssona é a jurisprudência no sentido de que a ilegalidade
da prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida quando a
demora for injustificada, impondo-se a adoção de critérios de
razoabilidade no exame da ocorrência de indevida coação.
2. No caso, o paciente foi preso no dia  e a pronúncia foi 13/1/2021
proferida em  Atualmente, aguarda-se a apresentação 23/7/2023.
das razões do recurso em sentido estrito interposto pelo ora
paciente, não havendo, portanto, previsão para a realização da
sessão plenária.
3. Na hipótese, a ação penal conta com apenas dois réus e não se
justificam os enormes intervalos entre os atos processuais, tendo o
paciente sido citado em  concluída a instrução 11/2/2021,
correspondente à primeira fase do júri apenas em  e 20/10/2022,
proferida a sentença de pronúncia apenas 9 meses depois, em
23/7/2023.
4. A pena abstrata aplicável ao delito de homicídio qualificado
varia de 12 a 30 anos de reclusão, e tratando-se da modalidade
tentada, será necessariamente reduzida de 1/3 a 2/3, podendo
chegar a 04 (quatro) anos de reclusão, de modo que, estando o
paciente preso cautelarmente desde  ou seja, há 13/1/2021,
aproximadamente 3 anos e 6 meses, revela-se desproporcional a
medida de prisão, pois, acaso venha a ser condenado e a
depender do quantitativo da pena, o imputado já estaria próximo
do cumprimento integral da sanção ou, até mesmo, teria
alcançado lapso temporal para o gozo de benefícios executivos,
como a progressão de regime.
5. Conforme já assinalado por essa Turma criminal em
oportunidades anteriores, "têm sido recorrentes, nesta Corte,
reconhecimento de excesso de prazo em processos criminais
oriundos do Estado de Pernambuco" (AgRg no RHC n. 184.144
/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em  DJe de . 8/4/2024,  11/4/2024)
6.  concedido. Habeas corpus
(HC n. 874.149/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta Turma, julgado em

 DJe de )20/8/2024,  27/8/2024.

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO NA FORMA TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA.
 EXCESSO DE PRAZO NA PRISÃO CAUTELAR. OCORRÊNCIA.
 PACIENTE PRESO HÁ 5 ANOS E 5 MESES SEM CONCLUSÃO
DA PRIMEIRA FASE DO PROCESSO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de habeas corpus
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador,
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando
em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar
retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
3. "O excesso de prazo, mesmo tratando-se de delito hediondo (ou
a este equiparado), não pode ser tolerado, impondo-se, ao Poder
Judiciário, em obséquio aos princípios consagrados na
Constituição da República, a imediata revogação da prisão
cautelar do indiciado ou do réu." (STF, HC n. 100.574, Relator
Ministro Celso de Mello, julgamento em  Segunda 10/11/2009,
Turma, Publicado em . 9/4/2010)
4. Na espécie, o réu foi preso em 110/12/2018, há mais de 5 anos
e 5 meses por tentativa de homicídio, sem que a instrução
criminal, realizada na primeira fase do processo, tenha sido
concluída. A ação é considerada simples: conta com apenas um
réu e apura somente um fato denunciado. Mesmo tendo sido o réu
preso em outro estado, não se justifica uma demora de mais de
cinco anos na prisão sem formação da culpa do acusado.
Constrangimento ilegal verificado. Julgados do STF e do STJ.
4. Ordem concedida de ofício para relaxar a prisão cautelar do
paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, a serem estabelecidas pelo Juízo processante.
(HC n. 918.258/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 18/6/2024,  21/6/2024.

Ante o exposto, reconsidero a decisão fls. 319-326 para não conhecer
 substitutivo de recurso ordinário e,do habeas corpus  de ofício, concedo a

 por medidasordem de habeas corpus para substituir a prisão preventiva
cautelares a serem fixadas pelo Magistrado de origem, a quem incumbirá a
respectiva fiscalização.

É como voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS VINICIUS BARRIOS DOS SANTOS 
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS BARRIOS DOS SANTOS  - RS073632
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : MAICON FELIPE MELLO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : EILSON EMERSON CORMINEIRO 
CORRÉU : NATANAEL HUELINTON DE MORAES 
CORRÉU : LARISSA PASCOAL DA SILVA 
CORRÉU : ADEMIR RODRIGUES CORREA 
CORRÉU : ADRIANA AFONSO DE AGUIAR 
CORRÉU : ADRIANO DA SILVA 
CORRÉU : AFONSO HENRIQUES PRESTES ROSADO 
CORRÉU : ALBERI JUNIOR DOS SANTOS DO NASCIMENTO 
CORRÉU : ALEF GUSTAVO DA SILVA 
CORRÉU : ALESSANDRO CRISTIANO FERRAZ 
CORRÉU : ALEX ANTONIO VARGAS 
CORRÉU : ALEX BUENO 
CORRÉU : ALEX GABRIEL LABRES 
CORRÉU : ALEX MOREIRA RODRIGUES BUENO 
CORRÉU : ALISSON GUILHERME DA SILVA 
CORRÉU : ANA PAULA FROES RICK 
CORRÉU : ANDERSON NASCIMENTO COSTA 
CORRÉU : ANDERSON DE OLIVEIRA MACIEL 
CORRÉU : ANDERSON DOS SANTOS LIMA 
CORRÉU : ANDERSON ROBERTO FARIAS BONES 
CORRÉU : ANDRE NORBERTO REINHEIMER 
CORRÉU : ANTONIA GOMES DA SILVA 
CORRÉU : ARISON ALMEIDA DA SILVA 
CORRÉU : BRENDA KERSCHNER 
CORRÉU : BRUNO DA SILVA MENDES 
CORRÉU : BRUNO DUTRA VERNECK 
CORRÉU : BRUNO NATANAEL SILVA PACHECO 
CORRÉU : CAMILA CAVALHEIRO FIUZA 
CORRÉU : CARINA MOREIRA RODRIGUES 
CORRÉU : CATIANE JACOBY 
CORRÉU : CHARLES FORTES 
CORRÉU : CILONIR PAIM DA SILVA 
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CORRÉU : CRISTIAN FERNANDO MEDEIROS 
CORRÉU : CRISTIAN POETA DA SILVA 
CORRÉU : CRISTIANO CAVALHEIRO FIUZA 
CORRÉU : CRISTIANO ROCHA FORTES 
CORRÉU : DAGMARA BASSANI DA ROSA PREUSSLER 
CORRÉU : DALTRO GABRIEL PEREIRA DOS SANTOS 
CORRÉU : DANIEL DA ROSA PREUSSLER 
CORRÉU : DANIEL MARTINS DA SILVA 
CORRÉU : DANIELA DE ALMEIDA SOUZA 
CORRÉU : DANRLEI MOREIRA DA SILVA 
CORRÉU : DAVI DOS SANTOS MELLO 
CORRÉU : DEIVISON WESLEY MELLO SIQUEIRA 
CORRÉU : DEVAIR EDUARDO MOURA DE ALMEIDA 
CORRÉU : DIEGO GUDAITES 
CORRÉU : DIONE ROGER DA SILVA BRANDO 
CORRÉU : DOUGLAS CORADINI 
CORRÉU : DOUGLAS DOS SANTOS LINHAIO 
CORRÉU : DEBORA DA SILVA SILVA 
CORRÉU : EDMILSON FRANCISCO DOS SANTOS 
CORRÉU : EDUARDO DA ROSA DOMINGOS 
CORRÉU : EDSON GUIMARAES 
CORRÉU : ELIANA DOS SANTOS MELLO 
CORRÉU : ELIAS JULIANO OLIVEIRA DOS SANTOS 
CORRÉU : ELIBERTO DOS SANTOS 
CORRÉU : ELISEU POMPEU GOMES 
CORRÉU : EVERALDO GOULART ARMANI 
CORRÉU : EVERTON WILLIAN PALHANO 
CORRÉU : EVERSON FERNANDO DA SILVA 
CORRÉU : FABIANA DOS SANTOS LIMA 
CORRÉU : FABIANE CRISTINA SILVA LEAO 
CORRÉU : FABIO DE SIQUEIRA PINTO 
CORRÉU : FABIO JUNIOR DA SILVA STEFANES 
CORRÉU : FABIO SILVA DE FREITAS 
CORRÉU : FELIPE CARDOSO PEREIRA 
CORRÉU : FERNANDA GABRIELA MELLO DA SILVA 
CORRÉU : FERNANDO LUIZ DOVAL JUNIOR 
CORRÉU : FRANCIELE SARAIVA FAGUNDES 
CORRÉU : GABRIEL FERREIRA DA SILVA JUNIOR 
CORRÉU : GABRIEL NOGUEIRA FLORES 
CORRÉU : GEDERSON JOSE RIBEIRO SERRES 
CORRÉU : GEOVANI FRANCISCO DOS SANTOS 
CORRÉU : GERSON LUIZ DA CRUZ 
CORRÉU : GILMAR LUIS DE OLIVEIRA 
CORRÉU : GUSTAVO FERNANDO VILANI 
CORRÉU : GUSTAVO MACHADO PREUSSLER 
CORRÉU : IDELMAR DOS SANTOS 
CORRÉU : IRALDO HERON DE OLIVEIRA 
CORRÉU : JACSON ANTUNES DOS PASSOS 
CORRÉU : JAMILSON DA SILVA CORREA 
CORRÉU : JANE DANIELA DE MORAES 
CORRÉU : JARDEL SILVIO RAMOS 
CORRÉU : JEAN DA SILVA SANTOS 
CORRÉU : JOCEMAR TAKEUCHI NAVARRO 
CORRÉU : JOCIER RODRIGUES CORREA 
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CORRÉU : JOSIEL BENITES PENAFIEL 
CORRÉU : JONI LUCAS DE JESUS 
CORRÉU : KARINA THAIS FELTES DE MORAIS 
CORRÉU : KATHIUCIA POCAHY EPIFANIO 
CORRÉU : KETLEN EDUARDA DE SOUZA 
CORRÉU : LEANDRO DA SILVA LOURENCO 
CORRÉU : LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA 
CORRÉU : LEANDRO RAMALHO 
CORRÉU : LEANDRO SCHAFER 
CORRÉU : LEANDRO TAIRONE VARGAS 
CORRÉU : LEONARDO OLIVEIRA DA SILVA 
CORRÉU : LEONARDO PEREIRA VASCONCELLOS 
CORRÉU : LEUTON BUDIM 
CORRÉU : LIDIANE DO NASCIMENTO DE ALMEIDA 
CORRÉU : LIOMAR SILVA DOS SANTOS 
CORRÉU : LUCAS MARQUES DOS SANTOS 
CORRÉU : LUCIANO DA SILVEIRA 
CORRÉU : LUIS FERNANDO DA COSTA MARQUES 
CORRÉU : LUIZ PEDRO AVALY NUNES 
CORRÉU : LUIZ VALTAIR DE LIMA CHAVES 
CORRÉU : LUIS EDUARDO GOSMANN HERRMANN 
CORRÉU : MAGNUS RAFAEL LABRES 
CORRÉU : MAIARA DA SILVA 
CORRÉU : MAIQUEL CIPRANDI 
CORRÉU : MARCELO AUGUSTO SORTICA 
CORRÉU : MARCELO DIAS DE SOUZA 
CORRÉU : MARCELO OLIVEIRA 
CORRÉU : MARCO ANTONIO VAZ RAMOS 
CORRÉU : MARCOS ANTONIO CARVALHO 
CORRÉU : MARCOS DE VARGAS CORREA 
CORRÉU : MARCOS REIS LOPES 
CORRÉU : MARCOS TAIGUARA DOS SANTOS PAREDE 
CORRÉU : MARCOS VINICIUS DA SILVA MOURA 
CORRÉU : MARIO CEZAR DE SOUZA 
CORRÉU : MATHEUS DOS SANTOS LUZARDO 
CORRÉU : MAURICIO DE SOUZA KONZEN 
CORRÉU : MAXIMILIANO DE VARGAS ANGER 
CORRÉU : MAYCO GUILHERME GIACHINI 
CORRÉU : MILENA FRANCINE MRAS FERREIRA 
CORRÉU : MIQUEIAS REIS BRANDAO 
CORRÉU : MAICON SAMUEL RODRIGUES DE SOUZA 
CORRÉU : MARCIO FABIANO DE CARVALHO 
CORRÉU : NATHALIE JULIANA BRANCO CORREA 
CORRÉU : NEDISON MIGUEL MACHADO DORNELLES 
CORRÉU : NELSON MURARO ROLA 
CORRÉU : NORBERTO NASCIMENTO DIAS 
CORRÉU : NICOLAS DAVID DA ROSA 
CORRÉU : PALOMA CORREA REICHERT 
CORRÉU : PATRIQUE MACHADO TAROUCO 
CORRÉU : PAULO ROBERTO RODRIGUES 
CORRÉU : PAULO ROBERTO STUMPF JUNIOR 
CORRÉU : PAULO VARGAS DE BRITES JUNIOR 
CORRÉU : RAFAEL RODRIGO PARODE 
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CORRÉU : RAFAEL SIMOES BRUTTI 
CORRÉU : RAQUEL DEISE SOARES DIAS 
CORRÉU : RAY BRUNA VICENTIN GATTI 
CORRÉU : RENAN NASCIMENTO DE ALMEIDA 
CORRÉU : RIAN FILIPIAKI 
CORRÉU : RICARDO COSTA ARAUJO 
CORRÉU : ROBINSON TEIXEIRA DOS SANTOS 
CORRÉU : ROCHIELI APARECIDA RIBEIRO DE CASTRO 
CORRÉU : RODRIGO BELCHIOR MAIME 
CORRÉU : RONALDO ADRIANO MEDEIROS 
CORRÉU : ROPSON PETZHOLD 
CORRÉU : RUDIMAR SANTOS TAVARES 
CORRÉU : ROBSON TAFAREL BRAZ 
CORRÉU : SANDRA NARA DA SILVA 
CORRÉU : SANDRO DA SILVA MIOTTI 
CORRÉU : SILVONEI LEAL WENZ 
CORRÉU : SOLANGE RIBEIRO XAVIER 
CORRÉU : SUSAN CAMILA DE SOUZA BUENO 
CORRÉU : TAINARA CAROLINE DA SILVA DE SOUZA 
CORRÉU : TAMIRES PINHEIRO MOREIRA 
CORRÉU : TATIANE BARBOZA SILVEIRA 
CORRÉU : TERESA DA LUZ LIMA 
CORRÉU : THIAGO SILVA CRUZ 
CORRÉU : TIAGO MACHADO NUNES 
CORRÉU : TIAGO ROBERTO SCHMIDT 
CORRÉU : VIRGINIA CAMPOS PADRON 
CORRÉU : VERTON PINHEIRO 
CORRÉU : VITOR JULIANO OLIVEIRA GODINHO 
CORRÉU : WAGNER CRUZ 
CORRÉU : WENDEL DA SILVA JAEGER 
CORRÉU : WILLIAM DA SILVA RAMIRES 
CORRÉU : WILLIAM GABRIEL ALMEIDA PEREIRA 
CORRÉU : WILLIAN RAFAEL DA ROSA SILVEIRA 
CORRÉU : WILMA RODRIGUES DE BORBA 
CORRÉU : WILSON SILVA RAMIRES 
CORRÉU : YURI DOS SANTOS ESCOBAR 
CORRÉU : ZILO DE CAMPOS DA SILVA 
CORRÉU : RAFAEL PEDROSO DE SOUZA 
CORRÉU : BRUNO LUIS PRESTES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : MAICON FELIPE MELLO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS BARRIOS DOS SANTOS  - RS073632
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:C542605515881083131704@ 2025/0135939-0  -  HC 996989   Petição : 2025/0038851-8  (RCD)
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A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido de reconsideração mas 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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